Emenda nº 01, ao Projeto de lei Complementar nº 19, de 2014

O artigo 5º do projeto de lei em epígrafe passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 5º - A continuidade do turno de serviço e as convocações a que estão sujeitos os Agentes de Segurança Penitenciária, em decorrência da rotina de segurança, ensejarão o pagamento da DEJEP a que se refere esta lei complementar, sem prejuízo da percepção da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho Policial – RETP, previsto pelo artigo 44, inciso I, da Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979.”

JUSTIFICATIVA

A denominada “diária especial”, prevista por este projeto, trata-se, em verdade, de uma espécie de “bico oficializado”, realizado no horário de folga do servidor, que atua em plantões de 12 por 36 horas.

Com isso, pretende o Governo Estadual sobrecarregar os servidores em vez de contratar novos servidores.

Todavia, se a intenção for realmente utilizar do conhecimento especializado dos servidores, nada mais justo que assegure a eles o pagamento pelo tempo à disposição, sem prejuízo do regime especial a que já têm direito, por conta da Lei Orgânica da Polícia Civil, à qual estão submetidos.

Esclareça-se que esse adicional – RETP – é pago devido ao servidor ficar à disposição da Administração, quer para os casos de convocação, quer em virtude de permanência após o expediente.

Assim, terão direito à diária especial os Agentes Penitenciários em qualquer convocação fora do horário normal de trabalho, seja após seu plantão, ou quando convocados nos dias de folga por qualquer razão.

Sala das Sessões, em 8/5/2014
a) Deputado Carlos Giannazi

